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RECUPERAÇÃO JUDICIAL Nº 5014383-73.2023.8.21.0019/RS

AUTOR: RENUS - INDUSTRIA DE METAIS E PLASTICO LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL

SENTENÇA

Vistos.

Cuida-se do processo de recuperação judicial da empresa  RENUS
INDÚSTRIA DE METAIS E PLÁSTICOS LTDA.

Concedida a Recuperação Judicial em  13/11/2024  (evento 837, SENT1),
superado o prazo de 12 (doze) meses da concessão, a recuperanda foi intimada para a
comprovação do pagamento dos créditos da Classe I, com o deságio ajustado pelo TJRS, ou
sua postergação.

A decisão foi objeto do Agravo de Instrumento nº 5031977-41.2025.8.21.7000,
julgado pela Colenda Quinta Câmara Cível do TJRS, reformando parcialmente as condições
de pagamento da classe trabalhista, estipulando que o deságio aplicável para pagamento nos
primeiros 12 (doze) meses seria limitado a 50% (cinquenta por cento), e de, no máximo, 30%
(trinta por cento) na hipótese de pagamento estendido em até 24 (vinte e quatro) meses,
mediante a necessária prestação de garantia idônea e suficiente.

Sem recurso dotado de efeito suspensivo à decisão, restaram firmadas as
condições de pagamento aos credores para fins de fiscalização judicial do cumprimento do
PRJ no biênio legal. Sinale-se que posteriormente a devedora desistiu de seu recurso às
instâncias superiores.

No  evento 1053, PET1, a Recuperanda disse ter cumprido os pagamentos
referentes à Classe I, dentro do prazo estabelecido, em conformidade com a cláusula 10.1 do
Plano de Recuperação Judicial e com o art. 54, da Lei 11.101/2005. Informou ter adimplido
obrigações em favor de apenas quatro credores específicos, quais sejam, Flávio Guilherme de
Oliveira Correia e Silva, Márcia de Oliveira (em nome da qual foi efetuado o repasse), Rafael
Dilkin e Rodrigues e Sordi Advogados (representando o credor Marcelo Muller Carvalho),
aplicando sobre tais créditos o deságio originário do plano de 75% (setenta e cinco por
cento), equivalente ao pagamento de 25% (vinte e cinco por cento) do valor nominal das
obrigações. Aduziu que os demais credores incorreram em mora por não fornecerem suas
informações bancárias no prazo de 30 (trinta) dias após a homologação judicial do plano de
reestruturação.

O Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de
Material Elétrico de Novo Hamburgo afirmou que a Recuperanda não respeitou os
percentuais de deságio determinados na decisão do Agravo de Instrumento nº 5031977-
41.2025.8.21.7000. Postulou a convolação da Recuperação Judicial em falência (evento
1064, PET1)..
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No mesmo sentido,    VILMAR ADAIRTON MINKS  também postulou a
convolação da Recuperação Judicial em falência, pelo descumprimento dos pagamentos dos
credores da Classe I, os quais representa. (evento 1066, PET1).

Em prosseguimento, o Estado do Rio Grande do Sul noticiou, no evento 1083,
PET1, que o inadimplemento das obrigações fiscais estaduais culminou  no cancelamento do
parcelamento tributário concedido, situação contornada por novo parcelamento, conforme
evento 1098, PET1.

Paralelamente, o  Banco Bradesco S/A, credor enquadrado na categoria de
quirografário estratégico, informou no evento 1097, PET1 e no evento 1139, PET1 que a
devedora se encontrava em mora crônica com o pagamento de três parcelas consecutivas do
plano aprovado. De igual modo, o Banco Santander (Brasil) S/A manifestou-se no evento
1167, PET1 noticiando o inadimplemento de seus créditos e requerendo a decretação da
falência da devedora por descumprimento do plano de soerguimento.

A devedora compareceu aos autos no evento 1116, PET1, informando que optou
pelo pagamento dos credores da Classe I de forma diferida em 24 (vinte e quatro) meses,
consoante autorização do Tribunal de Justiça, oferecendo em garantia o imóvel de matrícula
nº 71.582 do Registro de Imóveis de Novo Hamburgo/RS, conforme cópia da matrícula e de
laudo de avaliação técnica elaborado pela Justiça Federal nos autos da Execução Fiscal nº
5025115-77.2015.4.04.7108.

No evento 1146, PET1, a União (Fazenda Nacional)   também requereu a
convolação da recuperação judicial em falência ou, subsidiariamente, a suspensão do feito
com fulcro no precedente vinculante do Superior Tribunal de Justiça firmado no Recurso
Especial nº 2.053.240, por força do definitivo indeferimento do pedido de transação
individual tributária formulado pela devedora sob o nº 20250420158. Destacou que o passivo
consolidado da recuperanda perante os cofres da União atinge o patamar de R$
60.528.805,70 (sessenta milhões, quinhentos e vinte e oito mil, oitocentos e cinco reais e
setenta centavos), divididos entre débitos inscritos em dívida ativa, débitos sob gestão do
sistema Pandora e obrigações previdenciárias de FGTS inadimplidas até janeiro de 2026.
Argumentou que a empresa apresenta insolvência técnica absoluta, não possui ativos livres de
ônus e que o imóvel oferecido em garantia (matrícula nº 71.582) já se encontra constrito para
garantia de débitos federais, além de estar afetado ao parcelamento estadual, configurando
dupla destinação e fraude de garantia.

A Administração Judicial apresentou seu parecer no evento 1155, PET1
analisando o cenário operacional e financeiro da devedora. Apontou que a garantia
imobiliária ofertada pela recuperanda (matrícula nº 71.582) é flagrantemente inidônea e
insuficiente, uma vez que o histórico registral do bem apresenta 29 (vinte e nove)
indisponibilidades de bens, 2 (duas) penhoras registradas em favor da União e 10 (dez)
penhoras em benefício do Estado do Rio Grande do Sul, restando esvaziado o potencial de
liquidez do ativo. Concluiu a administradora pela caracterização de triplo descumprimento do
plano de recuperação judicial pela falta de pagamento adequado à Classe I, pela omissão
deliberada de adimplemento aos credores cujos dados bancários foram tempestivamente
informados e pelo inadimplemento dos credores financeiros estratégicos.
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Supervenientemente, a devedora peticionou no evento 1157, ANEXO1
informando a ocorrência de um incêndio de grandes proporções em suas instalações
industriais, ocorrido na madrugada de 06/04/2026. Relatou que o sinistro destruiu
substancialmente o pavilhão destinado ao setor de galvanoplastia, setor estratégico para a
cadeia de produção da empresa, comprometendo maquinários e insumos essenciais.
Sustentou a ocorrência de força maior para justificar as dificuldades operacionais e requereu
o indeferimento do pedido de falência, postulando a suspensão das obrigações do plano de
recuperação judicial e da exigência de regularidade fiscal pelo prazo excepcional de 6 (seis)
meses.

O Ministério Público apresentou parecer no    evento 1174, PROMOÇÃO1,
reconhecendo que o cenário fático e contábil processual demonstra fortes indícios de  de
inadimplemento e do soerguimento econômico da devedora, mas que a decretação da falência
dependeria de complementação probatória e postulou diligências.

Vieram os autos conclusos.

Da suficiência da instrução processual e o indeferimento das diligências
requeridas pelo Ministério Público

Os autos contêm elementos probatórios e documentais suficientes para a
apreciação dos diversos requerimentos de convolação da recuperação judicial em falência,
pelo que indefiro os requerimentos de diligências formulados pelo Ministério Público. O
exame do inadimplemento das obrigações previstas no PRJ, vencidas no biênio legal, a
alegação de inidoneidade da garantia ofertada e a inviabilidade operacional são questões que
não demandam maior dilação probatória. 

Da Convolação em Falência como meio de preservação dos benefícios sociais

A decretação da falência, seja nas formas do art. 94, seja por convolação, na
forma do art. 73, ambos da Lei 11.101/2005, visa preservar os ativos e a utilização produtiva
destes, promovendo a célere liquidação do empreendimento que se mostrou inviável.

Nos termos do §2º, do art. 75, da LRF, a falência é mecanismo de preservação
de benefícios econômicos e sociais decorrentes da atividade empresarial, por meio da
liquidação imediata do devedor e da rápida realocação útil de ativos na economia.

A análise detida dos elementos fáticos, documentais e contábeis que instruem
este caderno processual revela a impossibilidade da manutenção da recuperação judicial da
devedora, seja pelo descumprimento de cláusulas do PRJ, seja pela inviabilidade do negócio, 
impondo-se a decretação de sua quebra como única alternativa de preservação dos ativos
remanescentes, de sua resinserção na economia e na distribuição equitativa das perdas entre
os credores.

Passo a examinar separadamente os requerimentos:

Do requerimento da União e a inaplicabilidade do artigo 73, inciso V, da Lei nº
11.101/2005
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Inicialmente, cumpre examinar o pleito formulado pela União (Fazenda
Nacional) evento 1146, PET1, por meio do qual postula a convolação da recuperação judicial
em falência sob o argumento de que o indeferimento administrativo da proposta de transação
tributária individual e a existência de passivo fiscal federal milionário revelariam a
inviabilidade do soerguimento empresarial da devedora.

Conquanto o inconformismo fazendário encontre sólido amparo sob a ótica da
saúde financeira da recuperanda, o pedido de convolação fundado na premissa da
regularidade fiscal federal não pode ser acolhido sob a capitulação do artigo 73, inciso V, da
Lei nº 11.101/2005. O referido dispositivo legal autoriza a decretação da falência
especificamente em decorrência do descumprimento de parcelamento tributário formalmente
deferido ou da transação prevista no artigo 10-C da Lei nº 10.522/2002. No caso concreto,
conforme amplamente demonstrado pela documentação anexada pela própria credora
pública, a devedora teve o seu requerimento de transação individual nº 20250420158
indeferido pela administração fazendária em 02/04/2026 (conforme relatório contido no
evento 1146, PROCADM2).

Há uma distinção conceitual e jurídica intransponível entre o ato administrativo
de indeferimento de um pedido de adesão tributária e a hipótese legal de descumprimento de
um acordo já pactuado, ativo e em curso. Não se pode penalizar a empresa com a quebra com
base no inciso V do artigo 73 da LRF pela inexecução de um parcelamento que, formalmente,
jamais chegou a existir ou a ser outorgado pela Fazenda Nacional. Entendimento em sentido
contrário implicaria extensão analógica indevida da norma que prevê as hipóteses restritas de
convolação da recuperação judicial em falência.

Por conseguinte, resta rejeitada a pretensão da União de decretação de falência
com base estrita no descumprimento de parcelamento federal. Todavia, a ausência de
regularização do passivo fiscal federal e o expressivo débito consolidado de R$
60.528.805,70 (sessenta milhões, quinhentos e vinte e oito mil oitocentos e cinco reais e
setenta centavos) representam elemento de convicção indissociável para a aferição da
viabilidade econômica superveniente da empresa devedora, cuja análise de mérito será
realizada nos tópicos seguintes deste decisum, restando prejudicada a análise de suspensão
provisória do feito com fundamento no Recurso Especial nº 2.053.240, porquanto, por outras
razões,  a seguir examinadas,  impõe-se a convolação da recuperação judicial em falência.

Do descumprimento das obrigações da Classe I (credores trabalhistas) e a
inidoneidade (insuficiência)  da garantia ofertada

A fundamentação nuclear para a convolação da presente reestruturação em
falência reside no descumprimento manifesto e injustificável das obrigações assumidas
perante a Classe I (credores trabalhistas) dentro do período bienal de supervisão judicial
direta, conduta que atrai a incidência do artigo 73, inciso IV, cumulado com o artigo 61, § 1º,
ambos da Lei nº 11.101/2005.

Conforme norma cogente estatuída no artigo 54, caput, da Lei 11.101/2005, o
Plano de Recuperação Judicial não poderá prever prazo superior a 1 (um) ano para o
pagamento dos créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes de
trabalho, vencidos até a data do pedido de recuperação. Este Juízo, ao proferir a sentença
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homologatória, nas   ressalvas ao plano, foi categórico ao afastar a pretensão originária da
recuperanda de impor o deságio de 75% (setenta e cinco por cento) e a dilação do prazo
trabalhista para além de 12 (doze) meses sem o oferecimento de garantias robustas.

A despeito da vigência do acórdão proferido no agravo de instrumento nº
5031977-41.2025.8.21.7000, o qual abrandou parcialmente a rigidez da regra de pagamento
para permitir o cumprimento das obrigações trabalhistas em até 24 (vinte e quatro) meses
mediante a incidência de deságio limitado a 30% (trinta por cento) - diga-se, além das
possibilidade do art. 54, §2º, III -  mediante e a constituição de garantia idônea, a recuperanda
incorreu em mora generalizada e injustificável.

Em primeiro lugar, a devedora descumpriu materialmente o comando judicial
ao promover o pagamento de escassos quatro credores com a aplicação de deságio de 75%
(equivalente à quitação de apenas 25% do passivo nominal), ignorando a determinação do
Tribunal de Justiça de limite de deságio de 50% para pagamentos no primeiro ano. A
justificativa de que teria agido em estrita consonância com o plano original e de que os
valores seriam irreavíveis em caso de modificação recursal não possui qualquer amparo
jurídico. Vigente a decisão de segundo grau, cumpria à recuperanda dar-lhe fiel e imediata
execução, restando-lhe facultado promover o depósito em juízo da diferença controvertida
caso pretendesse resguardar-se de eventual reforma de julgado, providência que
deliberadamente não adotou.

Em segundo lugar, restou cabalmente desmentida a tese defensiva de que a
devedora teria pago a totalidade dos credores trabalhistas que enviaram dados bancários
tempestivos. O documento carreado ao  evento 1084, OUT2 demonstra de forma cabal que
Vilmar Adairton Minks, procurador de vários credores habilitados,  forneceu seus dados de
conta bancária para recebimento de dos créditos de natureza alimentar em 29/11/2024,
período imediatamente posterior à homologação do plano. Apesar de possuir tais dados em
seu poder por mais de doze meses, a devedora não realizou qualquer pagamento aos credores
representados pelo procurador, demonstrando conduta omissiva incompatível com a boa-fé
objetiva e com os deveres de lealdade processual.

Em terceiro lugar, a devedora buscou se socorrer da modalidade de
parcelamento estendido em 24 (vinte e quatro) meses, oferecendo em garantia imobiliária o
imóvel de matrícula nº 71.582 do Registro de Imóveis de Novo Hamburgo/RS. Todavia, a
garantia imobiliária apresentada revela-se flagrantemente inidônea, destituída de liquidez e
absolutamente insuficiente para garantir a satisfação dos créditos trabalhistas.

A certidão imobiliária atualizada do imóvel em comento descortina um cenário
de colapso patrimonial da devedora, registrando 29 (vinte e nove) indisponibilidades de
bens averbadas por ordens judiciais diversas, 2 (duas) penhoras federais e 10 (dez)
penhoras estaduais, além de constrição formalizada nos autos da Execução Fiscal estadual
nº 5111515-53.2024.8.21.0001/RS. Como se não bastasse a impressionante sobreposição de
restrições de cunho real e pessoal sobre o bem, a própria recuperanda, em manifestação
colacionada perante o Juízo da 4ª Vara Federal de Santa Maria, nos autos dos Embargos à
Execução nº 5009034-14.2019.4.04.7108 (Evento 1146, INF6), ofereceu o mesmíssimo
imóvel de matrícula nº 71.582 como indicação de garantia patrimonial em favor da Fazenda
Nacional.
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A outorga de um bem imóvel asfixiado por dezenas de indisponibilidades,
onerado com doze penhoras públicas e simultaneamente oferecido como garantia em
execução fiscal federal configura comportamento contraditório (venire contra factum
proprium) e atenta contra a lealdade processual. Sob o aspecto técnico, um bem com tamanha
sobrecarga de ônus não reúne as condições mínimas de liquidez exigidas pelo artigo 54, § 2º,
inciso III, da Lei nº 11.101/2005. A garantia trabalhista na recuperação judicial deve ser real,
idônea, desimpedida e líquida, apta a ser convertida em pecúnia sem embaraços processuais
na hipótese de inadimplemento, mormente considerando o sacrifício exigido dos credores
laborais, em especial a manutenção de expressivo deságio, mesmo com o pagamento
alongado. A indicação de imóvel juridicamente indisponível e onerado em excesso equivale à
ausência completa de garantia.

Dessa forma, constatado o inadimplemento material das obrigações da Classe I
no prazo improrrogável de um ano contado da homologação do plano de soerguimento, bem
como a ausência de constituição de garantia idônea e suficiente para subsidiar a dilação
extraordinária de prazo, resta plenamente configurado o descumprimento de obrigação
essencial do plano de recuperação judicial, o que impõe a decretação da convolação em
falência na forma do artigo 73, inciso IV, da Lei 11.101/2005.

Da inviabilidade econômica superveniente,   Dos impactos do incêndio
(confissão de insolvência)

A concessão e a manutenção da recuperação judicial pressupõem a viabilidade
econômica da devedora, traduzida na capacidade concreta de gerar riqueza, honrar o plano de
pagamentos aprovado pela coletividade de credores, adimplir os tributos correntes e preservar
a fonte produtora e os postos de trabalho (artigo 47 da LRE). Ausente esse substrato de
viabilidade econômica e caracterizado o esvaziamento das forças financeiras da empresa
devedora, o processo de reestruturação perde sua causa de existir, convolando-se em
liquidação forçada.

No caso sub examine, as demonstrações financeiras da devedora carreadas aos
autos   revelam que a empresa se encontra em situação de absoluta insolvência técnica e
econômica de caráter irreversível. O balancete contábil encerrado em 31/12/2024 demonstra
que a devedora apurou prejuízo líquido expressivo de R$ 3.030.460,75 (três milhões, trinta
mil, quatrocentos e sessenta reais e setenta e cinco centavos) em apenas um exercício social.
A receita operacional líquida de R$ 5.064.603,34 mostrou-se insuficiente para cobrir sequer
os custos operacionais da atividade, que atingiram R$ 5.075.611,62, cenário agravado por
despesas comerciais de R$ 2.622.329,05 e resultado financeiro líquido negativo de R$
372.910,96.

O desequilíbrio patrimonial é de grandes proporções. Conquanto a empresa
registre ativo total nominal de R$ 20.781.281,70, seu passivo circulante de curto prazo atinge
R$ 24.258.870,77, configurando passivo a descoberto imediato. Ademais, o passivo não
circulante de longo prazo atinge a soma de R$ 37.284.461,39, do qual a maior fatia é
composta por obrigações tributárias e trabalhistas renegociadas. O resultado acumulado
negativo da conta de lucros ou prejuízos acumulados alcançou a marca de R$ 53.643.637,65
(cinquenta e três milhões, seiscentos e quarenta e três mil, seiscentos e trinta e sete reais e
sessenta e cinco centavos), evidenciando que a empresa consumiu por completo seu capital e
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opera em estado de insolvência técnica crônica. O numerário disponível em caixa e
equivalentes de caixa na data de referência contábil era de irrisórios R$ 5.696,89 (cinco mil,
seiscentos e noventa e seis reais e oitenta e nove centavos).

Sobre esse quadro de insolvência severa, sobreveio o sinistro de incêndio
industrial de grandes proporções em 06/04/2026, posterior à caracterização do
descumprimento, o que somente veio a agravar a situação de insolvência. Conforme
documentação fotográfica e reportagens veiculadas na imprensa local, o fogo destruiu de
forma relevante as instalações industriais da devedora situadas na Rua Santo Ângelo, 234,
Bairro Guarani, em Novo Hamburgo/RS, consumindo um pavilhão, maquinários, tanques de
processamento e insumos.

Ainda que a devedora busque qualificar o incêndio como hipótese de força
maior e caso fortuito para postular a suspensão temporária do cumprimento do plano de
recuperação por 6 (seis) meses, é fato que a gravidade era pretérita ao sinistro, cujo impacto
econômico somente veio a sepultar qualquer capacidade de soerguimento. O setor de
galvanoplastia constituía o núcleo da atividade industrial e da cadeia de produção de metais e
plásticos da empresa. A perda completa das instalações e do maquinário essencial, sob a
égide de um caixa de apenas R$ 5.696,89, obsta de forma absoluta a capacidade de geração
de receitas para a manutenção da atividade de forma sustentável.

A afirmação da própria devedora no   de que o incêndio ocasionou
o comprometimento direto do parque fabril, com a destruição integral do pavilhão destinado
ao setor de galvanoplastia, onde se encontravam instalados maquinários, tanques e insumos
essenciais à atividade produtiva e que  um sinistro dessa magnitude repercute de forma
imediata na capacidade operacional e no fluxo de caixa da empresa, exigindo tempo
razoável para que a atividade empresarial possa ser retomada em condições minimamente
estáveis importa na confissão de insolvência e incapacidade de cumprimento do PRJ. 

Importante dizer, ainda, que  a insolvência independe da comprovação da culpa
da devedora ou mesmo da voluntariedade, sendo relevante apenas para a eventual
responsabilização patrimonial dos administradores da sociedade insolvente.

A insolvência  é definida como um estado, uma situação em que o devedor se
encontra quando impossibilitado de cumprir as suas obrigações vencidas, ou quando o seu
passivo se apresenta manifestamente superior ao ativo, presentes ambas as hipóteses no caso
em exame. 

No ordenamento jurídico brasileiro e no direito internacional a voluntariedade,
a culpa e o dolo do administrador da sociedade em crise para o resultado de insolvência
interessa apenas para a apuração de sua responsabilidade patrimonial e, também, penal, mas
não para impedir os credores de pretender a declaração de insolvência. 

Mesmo se admitido o incêndio como evento de força maior ou caso fortuito,
este não foi a causa primária do estado de insolvência, nem a razão do descumprimento
pretérito do PRJ, não lhe sendo oponível.
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Sobre a culpa como evento desimportante ao estado falimentar cabe dizer que
as ordenações estrangeiras também assim a tratam. No direito português,  o Incidente de
Qualificação da Insolvência, consagrado nos artigos 185.º a 191.º do Código da Insolvência e

da Recuperação de Empresas (CIRE)
1
, ao separar e qualificar a insolvência como culposa ou

fortuita, a fim de implicar ou afastar as consequências gravosas para os administradores que
se houveram com culpa, bem denota que é mundialmente admitida nos diplomas regulatórios
de insolvência empresarial a insolvência fortuita ou isenta de culpa do devedor.

No regime português, a insolvência fortuita, apurada no Incidente de
Qualificação da Insolvência, decorrerá exatamente de um evento fortuito ou de força maior,
ficando o devedor impossibilitado de solver os seus compromissos por causa independente à
sua vontade, ou às situações de insolvência resultantes de condutas com culpa diminuta ou
levíssima.

Portanto, independentemente da existência do evento incêndio,   as
consequências econômicas desse sinistro não podem ser absorvidas exclusivamente pela
coletividade de credores, em especial pela classe hipossuficiente dos trabalhadores. A
recuperação judicial não pode ser transmudada em um biombo de proteção processual para
agasalhar empresas que perderam por completo sua capacidade produtiva, sob pena de
imposição de sacrifício desproporcional e injustificado aos credores. Postergar a quebra em
um cenário de destruição de ativos e inadimplemento generalizado (inclusive perante
credores quirografários como os Bancos Bradesco e Santander) implicaria apenas o
agravamento do passivo e a dilapidação dos ativos remanescentes.

Dessa forma, a constatação da inviabilidade econômica superveniente, somada
ao inadimplemento material irreversível das cláusulas do plano de reestruturação, impõe a
convolação imediata da recuperação judicial em falência, nos termos do artigo 73, inciso IV,
da LRE.

Dos requerimentos de convolação em falência pelos credores estratégicos

Admitindo-se, apenas por argumentação, reste afastada a falência pelo
descumprimento das obrigações com os credores da Classe I, subsistirão as razões para
convolação pelo descumprimento 

Isso porque além do inadimplemento trabalhista, verifica-se o descumprimento
das obrigações financeiras assumidas perante os credores parceiros enquadrados como
estratégicos na Classe III (quirografários), especificamente o Banco Bradesco S/A e o Banco
Santander (Brasil) S/A.

A recuperanda sustentou que o Banco Bradesco S/A não preencheria os
requisitos para integrar a subclasse de credores estratégicos, sob a alegação de que a
instituição financeira teria deixado de prestar os serviços bancários que justificariam o
tratamento diferenciado. Contudo, essa justificativa não encontra amparo nos elementos dos
autos.

As condições de classificação e pagamento para esses credores estratégicos
estão previstas no plano de recuperação judicial aprovado. 
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As condições de pagamentos aos  credores denominados Credores Financeiros
Estratégicos, aqueles com créditos superiores a R$1.100.000,00,     entabuladas no PRJ em
duas possibilidades, a saber:

A ata da Assembleia Geral de Credores demonstra que o Banco Bradesco S/A
aderiu formalmente ao plano na condição de credor parceiro, opção que conforme o PRJ era
sua e não da devedora,  comprometendo-se a disponibilizar serviços de folha de pagamento,
manutenção de conta-corrente e cobrança simples. O credor demonstrou que tais serviços
foram ofertados e permaneceram continuamente à disposição da empresa, dependendo
exclusivamente da iniciativa da devedora para a sua efetiva formalização e utilização. Assim,
a falta de uso ou de formalização dos contratos por desinteresse ou inércia da devedora não
afasta a classificação estratégica do credor, aprovada e homologada judicialmente.

De igual modo, o Banco Santander (Brasil) S/A comprovou sua condição de
credor estratégico parceiro e noticiou o inadimplemento absoluto das obrigações assumidas
pela recuperanda sob a égide do plano de reestruturação.
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A devedora deixou de efetuar o pagamento das parcelas vencidas devidas a
ambos os credores financeiros estratégicos. O inadimplemento dessas obrigações específicas
do plano de recuperação judicial, dentro do período de fiscalização, configura causa de
convolação da recuperação em falência, nos termos do artigo 73, inciso IV, da Lei nº
11.101/2005, e confirma a insustentabilidade da continuidade do processo de soerguimento.

Do desvirtuamento do processo de recuperação judicial

A Recuperação Judicial da devedora, consoante já referido, restou deferida
em 13/11/2024, já se aproximando o encerramento do biênio legal de fiscalização judicial ao
cumprimento do Plano de Recuperação aprovado pelos credores, cujo termo final seria em
13/11/2026.

Nesse período, a autora suportou substancial deterioração de sua situação
financeira,    não logrou compor seu passivo fiscal, o qual restou incrementado, e realizou
o  pagamento de apenas quatro credores trabalhistas, e mesmo assim com a aplicação do
deságio não autorizado de 75% (equivalente à quitação de apenas 25% do passivo nominal).

Os Relatórios de acompanhamento das atividades da devedora, realizados pela
Administração e encartados no incidente  5015441-14.2023.8.21.0019, demonstram que no
período da recuperação judicial a devedora, além de não pagar os créditos sujeitos, suportou
crescimento no endividamento e redução da sua capacidade de pagamento.

Destaco o gráfico comparativo entre o crescimento da dívida e a redução da
liquidez do negócio, até fevereiro de 2026:
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O Índice de Liquidez Geral, indicador da capacidade de pagamento (quantos
R$1,00 a empresa possui para pagar cada R$1,00 de seu passivo), em fevereiro de 2026 era
de 0,25. Apenas como comparativo, o Índice de Liquidez Geral da devedora antes do ingresso
de seu pedido de recuperação judicial era, no ano de 2021, de 0,53 e no ano de 2022,   de
0,47.

Atualmente, o patrimônio da devedora suporta apenas o pagamento de 25
centavos de cada real devido, mesmo considerada a novação das dívidas sujeitas à
recuperação.

O que se conclui é que o processo de recuperação judicial, até aqui, serviu
apenas para impôr sacrifícios aos credores, além daquilo que previsto no próprio plano de
recuperação, sem que tal sacrifício tenha resultado em qualquer melhoria nas condições da
recuperanda, também não servindo  para a preservação de empregos ou geração de receitas e
tributos. 
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O princípio da preservação da empresa   somente se justifica como óbice à
liquidação do empreendimento deficitário quando este cumpre com a função social da
empresa, beneficiando-se a coletividade com a manutenção das atividades, manutenção dos
empregos, da circulação de riquezas e da geração de tributos.  No presente caso, a
continuidade da recuperação sem o cumprimento das obrigações previstas no plano e sem
nenhuma perspectiva de sucesso no soerguimento apenas prolongaria a agonia do negócio,
resultaria em redução dos ativos e, principalmente, ampliaria os prejuízos aos credores,
notadamente aos credores mais hipossuficientes.

Portanto, também sob o ponto de vista do benefício social, a convolação em
falência se impõe como medida mais adequada para garantir a reorganização do patrimônio
da devedora, a reinserção dos ativos na economia de modo mais saudável e o pagamento aos
credores, conforme os parâmetros da Lei 11.101 /2005

Da capacidade instalada e a destinação dos ativos na falência

Por fim, cabe registrar que os relatórios técnicos e a certidão do Corpo de
Bombeiros (Evento 1157, Alvará de Prevenção e Proteção contra Incêndios PPCI nº
A00012495AA001) apontam que, a despeito do grave incêndio ocorrido no pavilhão de
galvanoplastia, as instalações fabris remanescentes (Prédios 2, 3 e 4) possuem relevante
capacidade instalada para a fabricação de artefatos plásticos e de metal, ocupando uma
quadra industrial inteira de Novo Hamburgo/RS.

A existência dessa capacidade instalada e a infraestrutura remanescente não
possuem o condão de afastar ou elidir a imperiosidade da decretação da falência, diante do
inadimplemento material e do colapso financeiro da devedora. Todavia, tal potencialidade
industrial e produtiva deverá ser objeto de criteriosa e aprofundada análise pelo
Administrador Judicial por ocasião da arrecadação e, também, para a eleição da forma de
alienação dos ativos.

Deverá o Administrador Judicial examinar oportunamente a viabilidade técnica
e econômica de continuidade provisória das atividades da empresa sob a égide da massa
falida ou, alternativamente, a viabilidade de alienação do empreendimento em bloco e como
um todo unitário, na forma do artigo 140, inciso I, da Lei nº 11.101/2005. Tais providências
visam preservar o valor intangível do complexo industrial, otimizar a arrecadação de recursos
para a satisfação do passivo falimentar e, se possível, viabilizar a absorção da mão de obra
remanescente por eventual adquirente do parque fabril, reduzindo os impactos sociais da
quebra.

DISPOSITIVO

Ante o exposto

a) rejeito a necessidade de dilação probatória:

b) rejeito o requerimento de convolação em falência formulado pela União
(Fazenda Nacional) sob a égide estrita do artigo 73, inciso V, da Lei nº 11.101/2005, uma
vez que não restou caracterizado descumprimento de parcelamento formalmente concedido,
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mas sim indeferimento de adesão administrativa;

c) julgo prejudicados os pedidos de suspensão do processo formulados pela
União e pela devedora;

d) acolho a arguição de descumprimento do plano de recuperação judicial
formulada pelos credores trabalhistas (Classe I), pelo Sindicato da Categoria Profissional e
ante a superação do prazo legal de um ano para quitação das obrigações trabalhistas e a
inidoneidade da garantia real ofertada;

e)  acolho a arguição de descumprimento do plano de recuperação judicial
formulada pelos credores financeiros estratégicos, Bradesco SA e Santander (Brasil);  e

f) decreto a convolação da recuperação judicial em falência de Renus -
Indústria de Metais e Plástico Ltda., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ
sob o nº 91.687.129/0001-75, com sede na Rua Santo Ângelo, 234, Bairro Guarani, Novo
Hamburgo/RS, CEP 93.520-190, com fundamento no artigo 73, inciso IV, cumulado com o
artigo 61, § 1º, da Lei nº 11.101/2005.

Em cumprimento ao disposto no artigo 99 da Lei nº 11.101/2005, passo a
determinar as seguintes providências:

a) mantenho como Administrador Judicial a sociedade profissional Guerreiro
Administração Judicial Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 18.231.547/0001-90, com
endereço na Rua Félix da Cunha, 1009, sala 601, Moinhos de Vento, Porto Alegre/RS,
representada por seus profissionais responsáveis Tais Ester Bergmann Heilmann, OAB/RS
nº 70.231,  e Rui Carlos DE Freitas Guerreiro, OAB/RS nº 25.965, e Fernando Bernardes
Guerreiro,  OAB/RS nº 78.705, os quais deverão ser intimados para assinar o termo de
compromisso de administrador judicial da falência no prazo de 48 (quarenta e oito) horas;

b) fixo o termo legal da falência no 90º (nonagésimo) dia anterior à data de
distribuição do pedido de recuperação judicial, devendo o Administrador Judicial precisar a
data correspondente;

b.1) presumem-se válidos os atos de administração, endividamento, oneração ou
alienação praticados durante a recuperação judicial, desde que realizados na forma da Lei;

c) devolvo aos credores  seus créditos nas condições originais, deduzidos os
valores efetivamente pagos durante a recuperação.

d) ordeno à falida que apresente a este Juízo, no prazo improrrogável de 5
(cinco) dias, sob pena de crime de desobediência e de imposição de medidas coercitivas, a
relação nominal atualizada de seus credores, contendo a indicação de endereços, valores,
natureza e classificação de cada crédito, bem como o balanço patrimonial atualizado e a
escrituração contábil até a data desta sentença;
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e)  fixo o prazo de quinze (15) dias para habilitação e verificação eletrônica dos
créditos diretamente ao Administrador Judicial, em endereço eletrônico a ser informado e que
deverá constar do edital do art. 99, §1º, da LRF;

e.1) consideram-se habilitados na falência os créditos  incluídos no Quadro
Geral de credores da recuperação judicial, a serem atualizados pelos índices oficiais até a data
da quebra, tendo prosseguimento as eventuais habilitações que estejam em curso;

f) determino a suspensão de todas as ações ou execuções contra a falida,
ressalvadas as hipóteses previstas em lei, competindo aos juízos originários a determinação
de reserva de importância e a transferência de eventuais valores constritos ao Juízo Universal
da Falência;

g) proibo a prática de qualquer ato de disposição, oneração ou alienação de bens
do patrimônio da falida sem prévia e expressa autorização deste Juízo, sob pena de ineficácia
absoluta do ato perante a massa falida;

h) determino ao Administrador Judicial que proceda à imediata arrecadação de
todos os bens, livros, documentos, arquivos digitais e estabelecimentos da falida, onde
quer que se encontrem, inclusive dos imóveis de matrículas nºs 23.180, 33.136, 39.291,
40.977, 52.756 e 71.582 do Registro de Imóveis de Novo Hamburgo/RS, devendo lavrar os
respectivos autos de arrecadação e avaliação e assumir a posse direta dos ativos na condição
de depositário.

h.1)  expeça-se mandado para o endereço da sede da Falida, a fim de ser
providenciada a imediata LACRAÇÃO DAS PORTAS do estabelecimento, bem como para
a arrecadação dos seus bens, procedendo o Administrador Judicial na avaliação de todos os
bens móveis. Caso necessário, proceda-se ao lacre do estabelecimento, desde já autorizado o
apoio de força policial na hipótese de resistência ou embaraço à diligência. 

i) proceda a serventia a arredação eltrônica de ativos pelos sistemas
conveniados Sisbajud, Renajud, Indisponibilidade e outros;

j) expeça-se ofício ao Registro de Imóveis de Novo Hamburgo/RS para que
proceda à averbação da decretação da falência nas matrículas imobiliárias de propriedade da
falida, obstando qualquer registro de transferência ou oneração;

k) expeça-se ofício à Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul
(JUCIRS) para que proceda ao registro da falência na ficha cadastral da sociedade falida,
com a consequente anotação da expressão falido no nome empresarial e a averbação da
inabilitação de seus sócios administradores para o exercício de atividade empresarial;

l)  oficiem-se  ao Registro Público de Empresas e à Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil que procedam à anotação da falência no registro da devedora,
fazendo constar a expressão “falido”, a data da decretação da falência e a inabilitação de que
trata o art. 102 da LRF; 

5014383-73.2023.8.21.0019 10108868042 .V26

Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul

Vara Regional Empresarial da Comarca de Novo Hamburgo

24/06/2026, 13:10 :: 10108868042 - eproc - ::

https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=minuta_imprimir&acao_origem=acessar_documento&hash=7face8f2eb117874fb0073a6… 14/15



m) procedam-se às demais comunicações de praxe  junto aos Ofícios Judiciais
da Justiça Comum e Especializada desta comarca; 

n) cadastrem-se e intimem-se as procuradorias das Fazendas Públicas da União,
do Estado do RS e do Município de Novo Hamburgo,

o) após o trânsito da decisão e publicação do Edital do Art. 99,§1º, crie-se um
Incidente  de Classificação do Crédito Público para cada um dos entes públicos acima, na
forma do Art. 7º-A, da Lei 11.101/2005, prosseguindo-se na forma da LRF;

p) expeça-se ofício de resposta ao juízo da 3ª Vara do Trabalho de Novo
Hamburgo/RS comunicando a decretação da falência e solicitando a transferência imediata
de eventuais valores constritos em contas de terceiros em favor da devedora   para a conta
judicial vinculada a este Juízo Falimentar.

q)  desde já, explicito que as informações aos Credores serão prestadas
diretamente pelo Administrador Judicial e as intimações dar-se-ão pelos editais previstos na
Lei nº 11.101/05, independentemente do cadastramento nos autos principais dos procuradores
dos credores individuais. As informações aos Juízos que assim postularem  serão prestadas
também pelo Administrador Judicial, que representará a Massa Falida nos feitos em
andamento, devendo neles postular seu cadastramento;

r)  a apuração da eventual responsabilização dos sócios, ex-sócios,
administradores e ex-administradores da falida será apurada na forma do Art. 82 da LRF,
aplicando-se no que couber, o incidente do Art. 50 do Código Civil. 

 s) por fim, com a presente decisão, altere-se a autuação dos processo a fim de
fazer constar na capa eletrônica as anotações de processo de ”Falência” e a qualificação da
empresa  como “Massa Falida”.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE KOSBY BOEIRA, Juiz de Direito, em 24/06/2026, às
10:42:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, informando o código
verificador 10108868042v26 e o código CRC d17130cb.

1. Com ressalta do artigo 185.º do CIRE, a insolvência pode ser qualificada como culposa ou como fortuita, todavia essa
qualificação não é vinculativa para efeitos da decisão de causas penais, nem na decisão das ações que possam ser
propostas pelo Administrador de Insolvência, previstas no art. 82, nº 3 do CIRE. Somente, no âmbito deste incidente é que
a insolvência pode ser declarada culposa e será culposa, nos termos do n.º 1 do art.º 186.º do CIRE, toda a situação de
insolvência que tenha sido criada ou agravada em consequência de atuação, dolosa ou com culpa grave do devedor ou dos
seus administradores, de direito ou facto, nos três anos anteriores ao início do processo de insolvência.
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